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nando o enfrentamento e busca de solução aos pro-
blemas urbanos um desafio compartilhado. Em
Curitiba também, o novo repertório da violência
implica uma dupla face: objetiva e subjetiva. As ocor-
rências, expressas em frios dados estatísticos ou ex-
postas na mídia, devem ser entendidas em sua sub-
jetividade. Mas, ao trazer esta representação subje-
tiva para o plano da objetividade, há que se reco-
nhecerem os tratamentos políticos, públicos, que
são dados aos problemas. É tarefa do poder consti-
tuído na sociedade sair da perplexidade e buscar
soluções integradas, complexas. É o que tem feito o
poder público e a sociedade civil em Curitiba.

Sobre  a Política Nacional
de Redução da Morbimortalidade
por Acidentes e Violências Hoje

About the National Health Policy
for Reducing Accidents and Violence Nowadays

Maria Luiza Carvalho de Lima 4

A aprovação da Política Nacional de Redução da
Morbimortalidade por Acidentes e Violências
(PNRMAV) pela Portaria nº 737/GM, de 16 de
maio de 2001, inclui decisivamente a importância e
o papel do setor saúde no enfretamento dos aci-
dentes e violências no país, mediante o desenvolvi-
mento de um conjunto de ações articuladas e siste-
matizadas, em conformidade com diretrizes e res-
ponsabilidades nela estabelecidas.

A PNRMAV, ao incorporar os dois temas, aci-
dentes e violências, como problemas de saúde pú-
blica, o faz ancorada no conceito ampliado de saú-
de que, segundo a Constituição Federal e a Legisla-
ção dela decorrente, abrange não só as questões
médicas e biomédicas, mas também as relativas
aos estilos de vida e ao conjunto de condicionantes
sociais, históricos e ambientais, nos quais a socie-
dade brasileira vive, trabalha, se relaciona e projeta
seu futuro.

Nessa perspectiva, ampliam-se as responsabi-
lidades e compromissos com os outros setores e
com a sociedade civil – na construção da cidadania
e da qualidade de vida da população. Por outro
lado, define-se o papel específico do setor saúde e
os instrumentos que lhe são próprios para atua-
ção: as estratégias de promoção da saúde e de pre-
venção de doenças e agravos, bem como a melhor
adequação das ações relativas à assistência, à recu-
peração e reabilitação.

A pesquisa que deu origem a esse artigo foi
também uma estratégia de acompanhar como as
cinco capitais mais violentas do país vêm estrutu-
rando a rede de atenção às vítimas de acidentes e
violências após a instituição da PNRMAV em 2001,
ou seja, quais os avanços e limites para a sua reali-
zação nesses municípios.

Ao assumir as diretrizes da PNRMAV como
eixos orientadores para a realização do diagnósti-
co situacional e ao comparar com o quadro de
morbimortalidade por acidentes e violências em
cada um desses municípios, foi possível analisar a
adequação das diretrizes à situação epidemiológi-
ca local.

A metodologia  preconizada pela coordenação
da pesquisa ao utilizar a abordagem quanti-quali-
tativa seguindo os princípios da triangulaçao de
métodos possibilitou identificar o quanto se ne-
cessita avançar em termos de informações por parte
dos profissionais de saúde que gerenciam a rede de
saúde do SUS.

As autoras revelam mais uma vez que o perfil
epidemiológico nessas cidades segue uma tendên-
cia nacional em que a agressão letal é a campeã,
vitimizando mais os homens em idades jovens,
seguido do segmento dos idosos. Essa situação,
desde a década de noventa, vem sendo noticiada
tanto pela mídia como pela literatura científica, mas
ainda carece de medidas de intervenção concretas
do ponto de vista estrutural, mais do que dos ser-
viços de saúde. Esses, por sua vez têm recebido
vítimas lesadas com armas cada vez mais agressi-
vas que, na sua maioria, chega aos serviços de saú-
de com chances mínimas de sobrevivência.

A assistência pré-hospitalar fixa ainda se mos-
tra pouco articulada intra e extra- setorialmente
com outros setores institucionais, ONGs e do
movimento social. Por sua vez, a identificação, o
acolhimento e o tratamento das vítimas e agresso-
res da violência, assim como a identificação de gru-
pos vulneráveis prioritariamente na fase infanto-
juvenil (meninos/as de rua, adolescentes em pros-
tituição, drogadictos e outros) se revelam numa
fase preliminar de estruturação. Ademais, esses
serviços de atendimento muito pouco levam em
conta a violência que ocorre no núcleo familiar. Os
idosos, apesar de configurar uma população de
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risco para a morbimortalidade, não têm uma por-
ta de entrada prioritária no sistema em todas as
cinco capitais estudadas.

Na assistência pré-hospitalar, tanto  a atenção
dos serviços de atendimento  móvel quanto o fixo,
apresentaram avanços importantes possibilitando
uma assistência mais rápida e articulada. Contudo,
a integraçao com a assistência hospitalar ainda
deixa muito a desejar.

Nos níveis de complexidade mais alta, o subsis-
tema hospitalar e o de reabilitação têm ainda um
longo percurso a percorrer, como o artigo aponta.

Quanto à implementação da diretriz “Promo-
ção da adoção de comportamentos e de ambientes
seguros e saudáveis”, a PNRMAV deixa bem explí-
cito o papel do sistema de saúde. Mas, segundo o
artigo, a implementação dessa diretriz ainda está à
mercê de poucas iniciativas pessoais por parte dos
gestores e profissionais de saúde. Ademais, há um
enorme descompasso entre a literatura científica e
a práxis dos serviços. Estudos sobre resiliência,
sobre empoderamento dos grupos sociais, sobre
o papel da família e das redes sociais nos mecanis-
mos pessoais e coletivo da promoção da saúde dos
jovens, avaliação das experiências exitosas na pre-
venção da violência, entre outros, vêm contribuin-
do para subsidiar a reflexão sobre a mudança da
práxis nos serviços.

Enfim, vivemos tempos difíceis, mas não im-
possíveis para o enfretamento dos acidentes e vio-
lências. E o artigo em debate possibilita nos situar-
mos quanto a uma questão fundamental: como
está a PNRMAV em nosso país?
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Os autores respondem

The authors reply

Os debatedores do artigo que apresentou a síntese
dos resultados de uma minuciosa avaliação diag-
nóstica sobre o estado de implantação e desenvol-
vimento da Política Nacional de Redução da Mor-
bimortalidade sobre Acidentes e Violência foram,
todos os quatro, participantes locais (Curitiba, Rio
de Janeiro e Recife) dessa pesquisa. O que quer
dizer que todos estão implicados nos êxitos e nas
lacunas da investigação, assim como nos ganhos
de conhecimento que essa experiência gerou.

Cada um dos comentaristas tentou ler o todo
que o artigo apresentou, focalizando as experiênci-
as locais nesse processo. Certamente, como todos
observaram, as diferenças entre as capitais estuda-
das são bastante marcantes, evidenciando que im-
plementar as orientações estabelecidas pela
PNRMAV é possível, mas constitui-se num proces-
so histórico que é movido por condições de possi-
bilidades e atores, e que uns o fazem com mais efi-
ciência que outros. Não nos cabe aqui entrar nos
detalhes já descritos no artigo. Por isso, reconhe-
cendo as peculiares locais, ressaltamos as unanimi-
dades enfatizadas por todos, mostrando que as
muitas possibilidades de desenvolvimento da polí-
tica estão diretamente relacionadas a alguns fatores
fundamentais: o conhecimento das diretrizes e o
respeito dos gestores e profissionais ao que foi pro-
posto na política promulgada já há oito anos; a
orientação oferecida aos profissionais em relação
ao tema; à qualidade do processo organizacional; a
articulação entre os vários setores e instâncias da
área de saúde; o dinamismo e a orientação do siste-
ma de vigilância e notificação e a continuidade dos
processos de gestão. Todos os debatedores se refe-
riram a esses pontos, sempre dando ênfase ao pro-
cesso bastante incipiente em que se encontra a im-
plantação das diretrizes da política, embora Curiti-
ba prime por uma posição muito mais consolida-
da em relação ao Rio de Janeiro, a Brasília, a Ma-
naus e a Recife. O texto de Samuel e Márcia mapeia
essa dinâmica local, mostrando, entre outros pon-
tos, uma intercessão entre vários setores e níveis do
sistema de saúde e a continuidade da gestão como
pontos fortes do relativo êxito.




